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TERMO DE REFERÊNCIA 

Inexigibilidade nº 022/2024 

Art. 74, Inciso I, da Lei nº 14.133/2021 – Serviços 

 

Processo Administrativo PBdoc n° SAD-PRC-2024/05377 

 

 

1. DO OBJETO  
 

1.1. O objeto do presente termo de referência refere-se à assinatura de plataforma de orçamentos destinados a 

realizações de orçamentos em obras públicas, conforme condições, quantidades, especificações e orientações a seguir; 

 
2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
Esta solicitação se faz necessária devido as demandas destinadas a este setor, tendo em vista soluções eficientes e 

precisas no planejamento e execução de projetos de construção civil, principalmente no setor público. 

 

       A plataforma de orçamentos, oferece uma série de benefícios que são fundamentais para a melhoria do processo 

de elaboração de orçamentos, tais como: Padrões de cálculos rígidos, inteligentes e confiáveis; utilização de mais de 20 

bases de dados nacionais, incluindo a base SBC, sempre atualizadas, proporcionando confiança e precisão no 

desenvolvimento do trabalho; a automação de diversas etapas do processo orçamentário, garantindo assim, eficiência e 

agilidade, reduzindo tempo e recursos, possibilitando a entrega de orçamentos em prazos menores; criação ilimitada de 

orçamentos, composições e insumos; consultas ilimitadas às bases de dados; ajuste automático no valor de orçamentos e 

composições; elaboração automática da curva ABC, permitindo uma análise precisa; relatórios em XLSX; Integração do 

sistema com outros softwares BIM; automação dos processos, permitindo o levantamento de quantitativos de projetos de 

forma rápida e precisa.   

 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. A contratação será apresentada no seguinte item, conforme tabela constante abaixo.  
ITEM 

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 133289 Assinatura em plataforma de software, 

conforme detalhado em termo de 

referência. 

Und 01 (um) R$ 6.394,00 R$ 6.394,00 

 

 

3.2 O custo total da contratação é de R$ 6.394,00 (seis mil trezentos e noventa e quatro reais), conforme custos 

unitários apostos na tabela acima. 

 

3.3 O valor apresentado corresponde a assinatura de plataforma de orçamento de obras públicas, onde são divididos 

em três módulos: 

 

3.3.1. Módulo Orçamento: número de usuários 05 (cinco); 

3.3.2. Módulo Bases Adicionais: número de usuários 05 (cinco); e 

3.3.3. Módulo OrçaBIM: número de usuários 01. 

 

 

  

ORGÃO:  SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
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4. DETALHAMENTO DO SERVIÇO 

 
4.1. A contratação destina-se a comissão de avaliação de imóveis, ao qual será ferramenta do trabalho de 

servidores públicos que necessitam de equipamento de software para conclusão do orçamento de obras; 

 

4.2. Todos os módulos do software oferecem acesso para até 5 usuários simultâneos por licença, (exceto nos 

módulos OrçaBIM);  

 

4.3. O sistema OrçaFascio segue os regulamentos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei 

nº 13.709;  

 

4.4. A licença inclui suporte liberado em horário comercial de 08h00 a 12h00 e de 14h00 às 18h00 de segunda 

a sexta-feira. O auxilio deve ser solicitado por meio do chat no site, bem como sugestões e outros pedidos; 

 

4.5. A licença inclui atualizações gerais do sistema, como inclusão de bancos de composições e insumos (caso 

a licença inclua o módulo de Bases Adicionais). 

 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 

5.1. As informações constantes deste termo de referência foram elaboradas obedecendo as disposições contidas nos 

seguintes normativos:  

5.1.1. Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021;  

5.1.2. Lei n° 8.429 de 02 junho 1992; 

5.1.3. Lei complementar nº 101 de 04 de maio de 2000; 

5.1.4. Lei 14.230 de 25 de outubro de 2021; 

5.1.5. Lei nº 9.697 de 04 de maio de 2012;  

5.1.6. Decreto Estadual nº 41.200 de 26 de abril de 2021;  

5.1.7. Decreto Estadual nº 40.548 de 17 de setembro de 2020;  

5.1.8. Decreto Estadual nº 44.700 de 17 de janeiro de 2024;  

5.1.9. Orientação Normativa Conjunta – PGE/SEAD/CGE nº 001 de 03 de agosto de 2021; 

5.1.10. Orientação Técnica Conjunta CGE/SEAD nº 001/2022 de 14 de fevereiro de 2022; 

5.1.11. Decreto Estadual n° 44.902 de 01 de abril de 2024. 

 
6. DO CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

6.1. Trata-se de contratação de serviço ao qual só possam ser fornecidos por produtos, empresa ou representante 

comercial exclusivo, conforme previsão do art. 74, I, da Lei n. 14.133/2021, tendo em vista a exclusividade do software 

destinado aos orçamentos de obras públicas, atendendo a necessidade do referido setor.  

 

6.2. A prestação do serviço a ser adquirido, não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

 

7. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA 
 

7.1. Os impactos ambientais serão minimizados pelo aumento no uso de recursos tecnológico, resultando na diminuição 

no uso de materiais físicos, como papel e plástico, em favor de recursos digitais. Assim, esse formato promove uma 

abordagem de ensino mais sustentável, minimizando os impactos negativos sobre o meio ambiente e contribuindo para 

a conservação de recursos naturais. 

 

7.2. A sustentabilidade social está garantida pela formação de uma comunidade de aprendizado inclusiva e 

diversificada. Reunir pessoas de diferentes regiões e esferas de governo para troca de informações e esclarecimento de 

dúvidas com profissionais experientes, promove a equidade no acesso ao conhecimento. Essa abordagem facilita o 

networking, o compartilhamento de experiências e a disseminação de práticas de contratação pública eficientes e 

inovadoras, contribuindo para o desenvolvimento profissional contínuo e aprimoramento das habilidades em 

contratações públicas. 
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7.3. Os critérios retromencionados refletem o compromisso da administração com práticas ambientais, sociais e 

economicamente responsáveis e sustentáveis. 

 
 

8. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

8.1. A Orientação Normativa Conjunta – PGE/SEAD/CGE nº 001/2021, dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, no qual  é exigido  nas contratações de serviços e/ou produtos de valores superiores a R$ 10 Milhões, 

podendo ser dispensando com base em Parecer Técnico do Órgão demandante, justificando as razões técnicas, desta 

forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de  fornecimento apresentada, foi dispensada da 

instrução a elaboração dos estudos técnicos preliminares. 

 

 
 

9. DA ANÁLISE DE RISCOS 

 
8.1. A “Análise de Riscos”, conforme dispõe o inciso IV, art. 5º da Orientação Normativa Conjunta – PGE/SEAD/CGE nº 

001/2021 só será exigida nas contratações de valores superiores a R$ 1 Milhão, no qual contemplará a identificação objetiva 

dos: “Riscos Prováveis”; da “Solução Identificada para Mitigação dos Riscos”; e dos “Responsáveis” pelos riscos 

identificados, conforme modelo da Matriz de “Visão de Riscos” constante do Anexo V, desta forma, em razão do valor, da 

baixa complexidade do objeto e a forma de  fornecimento apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração da 

referida análise. 

 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
9.1. A execução do objeto seguirá a dinâmica descrita neste termo de referência em conjunto com proposta comercial 

anexada; 

 

9.2. será realizado contrato para realização de garantia entre ambas as partes. 

9.3. Formato: online, através de cadastro com e-mail e senha na plataforma. 

 
10.  MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com a programação, condições estabelecidas 

neste termo e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 

9.2. Em caso de impedimento ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

9.3. As comunicações entre a Administração e a contratada serão realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica. 

 

9.4. As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de correio eletrônico 

corporativo, reputando-se válidas as enviadas em correio eletrônico (e-mail) incluído na proposta ou documentos 

apresentados pela empresa. 

 

9.5. A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo considerada válida, 

na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da 

data do seu envio. 

 

 

10.  FISCAL E GESTOR DE CONTRATO 

 

Fiscalização 
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10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou pelo respectivo 

substituto (Lei. 14.133, de 2021, art 117, caput) 
 

 

Fiscal Administrativo 
 

10.2.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

10.3. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 

Gestor do Contrato 
 

10.4. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

10.5. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 
10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 

10.7. O gestor do contrato deverá enviar o processo ao Departamento de Contabilidade para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 

 

 

11.  DO RECEBIMENTO (art. 92, VII da Lei n. 14.133/2021) 

 
11.1. Os serviços serão fornecidos pela contratante a partir da data de publicação do contrato administrativo, podendo 

sofrer alterações, desde que comunicado antecipadamente. 

 
11.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com 

a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

 
11.3. O Termo Detalhado elaborado pelo fiscal administrativo deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca 

das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 
11.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

11.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

11.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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12.  DA LIQUIDAÇÃO (art. 92, VI da Lei n. 14.133/2021) 

 
12.1. Para fins de liquidação, o fiscal administrativo do contrato deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

12.1.1. a data da emissão; 

12.1.2. os dados da nota de empenho e do órgão contratante; 

12.1.3. o período respectivo (mês de competência) de execução dos serviços; 

12.1.4. o valor a pagar; e 

12.1.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
12.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, social e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.4. Constatada qualquer situação de irregularidade fiscal, social e trabalhista do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

 

12.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o gestor do contrato deverá 

adotar as medidas necessárias à anotação da falta nos autos do processo administrativo correspondente, para fins de 

inclusão em seu registro cadastral (§§ 3º e 4º do art. 88 da lei n. 14.133/2021). 

 

 

13. DO PAGAMENTO 
 

13.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data final do período de 

adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados 

pelo contratado, atendendo o que disciplina o Decreto 43.250/22, facultado a abertura de conta na instituição financeira 

da contratada, nos casos previstos no § 2º do art. 2º deste mesmo Decreto; 
 

13.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

13.3.  O aceite da execução do objeto será feito mediante os devidos atestos das Notas Fiscais, correspondendo tão 

somente aos objetos efetivamente realizados;  

 

13.4.  Em hipótese alguma serão pagos aquisições não contratadas ou não entregues;  

 

14.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

14.5.1. O prazo de validade; 

14.5.2. A data da emissão; 

14.5.3. Os dados do(a) contrato/nota de empenho e do órgão contratante/emissor; 

14.5.4. O período de execução; 

14.5.5. O valor a pagar; e 

14.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

14.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
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para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE; 

 

14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento; 

 

14.8. Nos termos do art. 6º do Decreto nº 37.237, de 2017, na emissão da nota fiscal relativa às operações ou prestações 

alcançadas pelo referido Decreto, o valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido do preço dos produtos 

constantes da proposta vencedora da licitação, devendo ser demonstrada a referida dedução, expressamente, no 

documento fiscal; 

 

14.9. Os responsáveis pelo recebimento e pagamento verificarão se o documento fiscal foi emitido nos termos do Art. 

6º do Decreto nº 37.237, de 2017 (Isenção do ICMS), rejeitando-o quando não atender ao referido normativo; 

14.10. Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

14. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com 

fundamento no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

 
14.2. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 
 

a) SICAF; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

 

14.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do 

artigo 12 da Lei n. 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário. 

 

14.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

 

14.5. Declaração de que o contratado cumpri as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, nos termos do 

art. 92, XVII da lei n. 14.133/2021. 

 

14.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos. 

 

14.7. É dever do contratado manter atualizada a documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado 

pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
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14.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

 

14.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no 

caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

14.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

14.11. Por tratar-se de contratação que não envolve maior complexidade, torna-se desproporcional o cumprimento de 

requisitos muito elaborados. Portanto, na presente contratação as exigências limitam-se à comprovação tão somente à 

regularidade fiscal, jurídica, trabalhista e apresentação de Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, nos termos do art. 70, inciso III Lei n. 

14.133/2021. 

 

 

15.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
15.1. São obrigações da Contratante: 
 

15.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. 
15.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
15.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço 

prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
15.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
15.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Termo de Referência. 
15.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto; 
15.1.7. Cientificar o órgão de Assessoramento Jurídico da Administração para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
15.1.8. Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
15.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 

15.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
 

 

16. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
 

 

16.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

 

16.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II da Lei n. 14.133/2021). 
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16.1.2. Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de Referência, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

 

16.1.3. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

administrativo do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

 

16.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos o valor correspondente aos danos sofridos. 
 

16.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei n. 14.133/2021. 
 

16.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa 

contratada deverá entregar ao fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10 (dez) dias após a solicitação, os seguintes 

documentos: 
 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 

3) Certidão de Regularidade do FGTS; e 

4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
 

16.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local de prestação dos serviços. 

 

16.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos. 

 

16.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para qualificação, na contratação direta (art. 92, XVI da Lei n. 14.133/2021). 

 

16.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 

16.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

Contratante. 

 

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

17.1. Para fazer frente a contratação direta, e para fins do disposto no art. 16,II, da Lei complementar nº 101 de 04 de 

maio de 2000,  a despesa decorrente do processo tem adequação orçamentária e financeira, bem como compatibilidade 

com o Plano Plurianual – PPA e Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, estando programada em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento para o exercício de 2024, nos qual é acompanhada com indicação da disponibilidade 

orçamentária e financeira para o exercício, e se for o caso, declaração de compatibilidade orçamentária com o PPA, 

para contratos que ultrapassem o exercício financeiro;  
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18.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

       19.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d)deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f)não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

g)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h)apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;.  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes   sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§4º, da Lei 14.133/2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

h, i, j, k e l do item 18.1. deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021); 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 10 (dez) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei 14.133/2021) 

19.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da 

Lei 14.133/2021). 

19.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/2021) 

19.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei 14.133/2021). 

S
A

D
D

IN
20

24
29

74
2

Assinado com senha por [SAD76352] [SENHA] BRENO LEMOS FAUSTO e [SAD74892] [SENHA]
CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES em 14/08/2024 - 16:10hs.
Documento Nº: 5710384-2089 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=5710384-2089



   

 
Secretaria de Estado da Administração - SEAD 

Av. João da Mata, 200 - Jaguaribe – CEP 58015-900 - João Pessoa/PB 
                                        10               

  
 

19.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

19.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

19.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159) 

19.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

19.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

19.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

19.11. As penalidades previstas nas alíneas h, i, j, k e l do item 18.1. deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, 

f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, importará na inclusão do Fornecedor no Cadastro de 

Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Estado da Paraíba - CAFIL/PB. 

 

 

 

19.  DOS CASOS OMISSOS 
 

19.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas estabelecidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

 
20.  DA PUBLICAÇÃO: 

 

20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei n. 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n. 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011. 
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20.2. Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão ser divulgados em 10 

dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da Lei n. 14.133/2021. 

 

21. DO FORO: 

 

21.1. Fica eleito o Foro da comarca de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. 

 

 
 
 

Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Ordenador de Despesas. 

 

Breno Lemos Fausto 

Gerente Administrativo 

Matrícula: 183.994-2 
 

 

Com base no art. 6º, inciso XIII e art. 18º, inciso II da Lei nº 14.133/21, aprovo o presente Termo de Referência. 

 

Carlos Tibério Limeira dos Santos Fernandes  

Secretário de Estado da Administração  
Ordenador de Despesas 
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

 

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 

1.8. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, quando couber; 
 
 

 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

2.3. Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

2.7. Prova de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

 

2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

S
A

D
D

IN
20

24
29

74
2

Assinado com senha por [SAD76352] [SENHA] BRENO LEMOS FAUSTO e [SAD74892] [SENHA]
CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES em 14/08/2024 - 16:10hs.
Documento Nº: 5710384-2089 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=5710384-2089



   

 
Secretaria de Estado da Administração - SEAD 

Av. João da Mata, 200 - Jaguaribe – CEP 58015-900 - João Pessoa/PB 
                                        13               

  
 

 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

 

3.1. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e demais demonstrações Contábeis dos 02 (dois) 

últimos exercícios sociais; 

 

3.1.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos termos do § 1º, art. 65 da Lei 

14.133/21. . 

 

3.1.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 

3.2. Poderá a critério de conveniência e oportunidade da Autoridade Competente, ser dispensado o item 3.1, com 

fundamento no Inciso III, art. 70 da Lei 14.133/2021; 

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
     4.1. A comprovação para aptidão (qualificação técnica), será dispensada nos casos de contratações para serviços e bens 

de entrega imediata, para as contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para 

compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento nos termos do Inciso III, art. 70 da Lei 

14.133/2021.   
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